
 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM TEMPOS DE 
PANDEMIA 

 Reunimos a seguir os principais julgados do Supremo Tribunal Federal que foram 
publicados durante o período da pandemia e estão relacionados a essa temática. 

ACÓRDÃOS CÍVEIS 

CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO 
DE PRECEITO FUNDAMENTAL. DIREITOS À SAÚDE, À VIDA, À IGUALDADE E À 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA ALEGADAMENTE VIOLADOS. ATINGIMENTO DE 
UMA SOCIEDADE JUSTA E IGUALITÁRIA COMO META CONSTITUCIONAL. 
PANDEMIA ACARRETADA PELA COVID-19. PRETENÇÃO DE REQUISITAR 
ADMINISTRATIVAMENTE BENS E SERVIÇOS DE SAÚDE PRIVADOS. ADPF QUE 
CONFIGURA VIA PROCESSUAL INADEQUADA. INSTRUMENTO JÁ PREVISTO EM 
LEIS AUTORIZATIVAS. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE. 
EXISTÊNCIA DE OUTROS INSTRUMENTOS APTOS A SANAR A ALEGADA 
LESIVIDADE. DEFERIMENTO DA MEDIDA QUE VIOLARIA A SEPARAÇÃO DOS 
PODERES. ATUAÇÃO PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. MEDIDA QUE PRESSUPÕE 
EXAME DE EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS E CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER 
ESTRATÉGICO. OMISSÃO NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. I – O princípio da subsidiariedade, previsto no art. 4°, § 1°, da 
Lei 9.882/1999, pressupõe, para a admissibilidade da ADPF, a inexistência de 
qualquer outro meio juridicamente idôneo apto a sanar, com real efetividade, o 
estado de lesividade eventualmente causado pelo ato impugnado. II - O sistema 
jurídico nacional dispõe de outros instrumentos judiciais capazes de reparar de 
modo eficaz e adequado a alegada ofensa a preceito fundamental, especialmente 
quando os meios legais apropriados para viabilizar a requisição administrativa de 
bens e serviços já estão postos (art. 5°, XXV, da Constituição Federal; art. 15, XIII, da 
Lei 8.080/1990; art. 1.228, § 3°, do Código Civil; e art. 3°, VII, da Lei 13.979/2020). III – 
A presente ação não constitui meio processual hábil para acolher a pretensão 
nela veiculada, pois não cabe ao Supremo Tribunal Federal substituir os 
administradores públicos dos distintos entes federados na tomada de medidas 
de competência privativa destes, até porque não dispõe de instrumentos 
adequados para sopesar os diversos desafios que cada um deles enfrenta no 
combate à Covid-19. IV – Vulneraria frontalmente o princípio da separação dos 
poderes a incursão do Judiciário numa seara de atuação, por todos os títulos, 
privativa do Executivo, substituindo-o na deliberação de cunho político-
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administrativo, submetidas a critérios de conveniência e oportunidade, 
sobretudo tendo em conta a magnitude das providências pretendidas nesta 
ADPF, cujo escopo é a requisição compulsória e indiscriminada de todos os bens 
e serviços privados voltados à saúde, antes mesmo de esgotadas outras 
alternativas cogitáveis pelas autoridades federais, estaduais e municipais para 
enfrentar a pandemia. V - O § 1° do art. 3° da Lei 13.979/2020 dispõe que as 
requisições e outras medidas de emergência para combater a Covid-19 “somente 
poderão ser determinadas com base em evidências científicas e em análises sobre as 
informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao 
mínimo indispensável à promoção e à preservação da saúde pública”. VI - Essa 
apreciação, à toda a evidência, compete exclusivamente às autoridades públicas, 
caso a caso, em face das situações concretas com as quais são defrontadas, inclusive 
à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sem prejuízo do posterior 
controle de constitucionalidade e legalidade por parte do Judiciário. VII - Não está 
evidenciada a ocorrência de omissão dos gestores públicos, de modo que não é 
possível concluir pelo descumprimento dos preceitos fundamentais apontados na 
inicial da ADPF ou no presente recurso. VIII - Agravo regimental a que se nega 
provimento. (ADPF 671 AgR, Relator(a):   Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal 
Pleno, julgado em 16/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-169 DIVULG 
03-07-2020 PUBLIC 06-07-2020). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LIMINAR – PANDEMIA – 
CORONAVÍRUS – PROVIDÊNCIAS – DIREITO DO TRABALHO E SAÚDE NO 
TRABALHO – CONSTITUIÇÃO FEDERAL – MALTRATO – RELEVÂNCIA E RISCO – 
INEXISTÊNCIA. O implemento de medida acauteladora em ação direta pressupõe 
não só relevância maior do pedido como risco de manter-se preceitos 
normativos com plena vigência, entendendo-se este último como irreparável. 
(ADI 6377 MC, Relator(a):   Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
11/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-161 DIVULG 25-06-2020 PUBLIC 
26-06-2020) 
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ACÓRDÃOS CRIMINAIS 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. INDEFERIMENTO 
DE MEDIDA LIMINAR NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA 
ESPÉCIE. AGRAVANTE QUE NÃO ESTÁ NO GRUPO DE RISCO DA PANDEMIA DO 
COVID-19. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. (HC 185919 
AgR, Relator(a):   Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 22/06/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-161 DIVULG 25-06-2020 PUBLIC 26-06-2020). 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PLEITO DE PRISÃO DOMICILIAR. 
PANDEMIA DA COVID-19. AUSÊNCIA DE EXAME COLEGIADO NA INSTÂNCIA 
PRECEDENTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. REITERAÇÃO DAS RAZÕES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A supressão de instância impede o 
conhecimento de habeas corpus impetrado per saltum, porquanto ausente o exame 
de mérito perante o Tribunal a quo. Precedentes: HC 100.595, Segunda Turma, Rel. 
Min. Ellen Gracie, DJe de 9/3/2011; HC 100.616, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim 
Barbosa, DJe de 14/3/2011; HC 103.835, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe de 8/2/2011; e HC 98.616, Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, 
DJe de 22/2/2011. 2. O pedido de soltura com fundamento na atual pandemia de 
COVID-19, que acomete diversos países e também o Brasil, não comporta 
conhecimento originário pelo Supremo Tribunal Federal, conforme decidido, pelo 
Plenário desta Corte, no recente julgamento da ADPF 347-TPI-MC-Ref (Rel. Min. 
Marco Aurélio), oportunidade em que foi negado referendo à decisão do ministro 
Relator, mantendo na esfera de competência dos juízes de execução a análise da 
situação individual de cada preso. 3. In casu, a paciente cumpre pena em regime 
fechado na Penitenciária Feminina Santa Maria Eufrásia Pelletier, de Tremembé. 4. O 
habeas corpus é ação inadequada para impugnação de decisum monocrático 
proferido pelo Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: HC 151.473-AgR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 31/8/2018; e HC 165.659-AgR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 26/2/2019. 5. A impugnação 
específica da decisão agravada, quando ausente, conduz ao desprovimento do 
agravo regimental. Precedentes: HC 137.749-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto 
Barroso, DJe de 17/5/2017; e HC 133.602-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, DJe de 8/8/2016. 6. A reiteração dos argumentos trazidos pela agravante na 
petição inicial da impetração é insuscetível de modificar a decisão agravada. 
Precedentes: HC 136.071-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 
de 9/5/2017; HC 122.904-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 
17/5/2016; RHC 124.487-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 1º/
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7/2015. 7. Agravo regimental DESPROVIDO. (HC 185396 AgR, Relator(a):   Min. LUIZ 
FUX, Primeira Turma, julgado em 22/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-169 
DIVULG 03-07-2020 PUBLIC 06-07-2020) 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS COLETIVO. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. PLEITO DE CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR E PROGRESSÃO DE 
REGIME. ALEGADA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. PANDEMIA DA COVID-19. 
AUSÊNCIA DE EXAME COLEGIADO NA INSTÂNCIA PRECEDENTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REITERAÇÃO DAS RAZÕES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A 
supressão de instância impede o conhecimento de habeas corpus impetrado per 
saltum, porquanto ausente o exame de mérito perante o Tribunal a quo. Precedentes: 
RHC 158.855-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 27/11/2018; HC 
161.764-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 28/2/2019. 2. 
O pedido de soltura com fundamento na atual pandemia de COVID-19, que 
acomete diversos países e também o Brasil, não comporta conhecimento 
originário pelo Supremo Tribunal Federal, conforme decidido, pelo Plenário 
desta Corte, no recente julgamento da ADPF 347-TPI-MC-Ref (Rel. Min. Marco 
Aurélio), oportunidade em que foi negado referendo à decisão do ministro Relator, 
mantendo na esfera de competência dos juízes de execução a análise da situação 
individual de cada preso. 3. In casu, o Tribunal a quo, ao indeferir liminarmente o 
pleito defensivo, consignou ser “incabível a impetração de habeas corpus contra 
decisão indeferitória de providência liminar prolatada em feito da mesma natureza 
(Súmula 691/STF)”. 4. O habeas corpus é ação inadequada para a valoração e exame 
minucioso do acervo fático-probatório engendrado nos autos. 5. O habeas corpus é 
ação inadequada para impugnação de decisum monocrático proferido pelo Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes: HC 167.996-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto 
Barroso, DJe de 6/8/2019; e HC 171.492-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe de 6/8/2019. 6. A reiteração dos argumentos trazidos pelo 
agravante na petição inicial da impetração é insuscetível de modificar a decisão 
agravada. Precedentes: HC 136.071-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe de 9/5/2017; HC 122.904-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Edson 
Fachin, DJe de 17/5/2016; RHC 124.487-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto 
Barroso, DJe de 1º/7/2015. 7. Agravo regimental DESPROVIDO. (HC 185151 AgR, 
Relator(a):   Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 22/06/2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-169 DIVULG 03-07-2020 PUBLIC 06-07-2020). 

No mesmo sentido do acórdão anterior: AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE CORRUPÇÃO ATIVA. ARTIGO 333 DO CÓDIGO PENAL. PLEITO 
DE EXPEDIÇÃO DE GUIA DE EXECUÇÃO DEFINITIVA INDEPENDENTEMENTE DO 
RECOLHIMENTO AO CÁRCERE. AUSÊNCIA DE EXAME COLEGIADO NA INSTÂNCIA 
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PRECEDENTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO 
HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. 
DEVER DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. REITERAÇÃO DAS 
RAZÕES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O habeas corpus é ação 
inadequada para impugnação de decisum monocrático proferido pelo Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes: HC 151.473-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe de 31/8/2018; e HC 165.659-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes, DJe de 26/2/2019. 2. A supressão de instância impede o 
conhecimento de Habeas Corpus impetrado per saltum, porquanto ausente o exame 
de mérito perante a Corte Superior. Precedentes: HC 100.595, Segunda Turma, Rel. 
Min. Ellen Gracie, DJe de 9/3/2011, HC 100.616, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim 
Barbosa, DJe de 14/3/2011, HC 103.835, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe de 8/2/2011, HC 98.616, Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 
de 22/2/2011. 3. O pedido de soltura com fundamento na atual pandemia de 
COVID-19, que acomete diversos países e também o Brasil, não comporta 
conhecimento originário pelo Supremo Tribunal Federal, conforme decidido, pelo 
Plenário desta Corte, no recente julgamento da ADPF 347-TPI-MC-Ref (Rel. Min. 
Marco Aurélio), oportunidade em que foi negado referendo à decisão do ministro 
Relator, mantendo na esfera de competência dos juízes de execução a análise da 
situação individual de cada preso. 4. In casu, o paciente foi condenado à pena de 02 
(dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela 
prática do crime previsto no artigo 333 do Código Penal. 5. O habeas corpus é ação 
inadequada para a valoração e exame minucioso do acervo fático-probatório 
engendrado nos autos. 6. O habeas corpus é impassível de ser manejado como 
sucedâneo de recurso ou revisão criminal. 7. A impugnação específica da decisão 
agravada, quando ausente, conduz ao desprovimento do agravo regimental. 
Precedentes: HC 137.749-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
17/5/2017; e HC 133.602-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 
8/8/2016. 8. A reiteração dos argumentos trazidos pelo agravante na petição inicial 
da impetração é insuscetível de modificar a decisão agravada. Precedentes: HC 
136.071-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 9/5/2017; HC 
122.904-AgR, Primeira Turma Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 17/5/2016; RHC 
124.487-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 1º/7/2015. 9. Agravo 
regimental DESPROVIDO. PREJUDICADOS os embargos de declaração. (HC 182456 
AgR, Relator(a):   Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 29/05/2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-151 DIVULG 17-06-2020 PUBLIC 18-06-2020). 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME 
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. ARTIGO 121, § 2º, III, DO CÓDIGO PENAL. 
PRETENSÃO DE REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. ALEGADO EXCESSO DE 

Página  de 5 10



PRAZO. NECESSIDADE DE SE AFERIR A DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO À LUZ 
DAS ESPECIFICIDADES DO CASO CONCRETO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS 
COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. REITERAÇÃO DAS 
RAZÕES. INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO 
RECORRIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A custódia preventiva para 
assegurar a aplicação da lei penal e garantir a ordem pública justifica-se ante a 
gravidade concreta do crime e pela evasão do distrito da culpa. Precedentes: HC 
159.593-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 13/11/2018; HC 
143.802-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1º/8/2017. 2. A complexidade 
dos fatos e do procedimento, permitem seja ultrapassado o prazo legal da instrução 
processual. Precedentes: HC 125.144-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe 
de 28/6/2016; e HC 132.610-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 
6/6/2016. 3. O pedido de soltura com fundamento na atual pandemia de COVID-19, 
que acomete diversos países e também o Brasil, não comporta conhecimento 
originário pelo Supremo Tribunal Federal, conforme decidido, pelo Plenário desta 
Corte, no recente julgamento da ADPF 347-TPI-MC-Ref (Rel. Min. Marco Aurélio), 
oportunidade em que foi negado referendo à decisão do Ministro Relator, mantendo 
na esfera de competência dos juízes de execução a análise da situação individual de 
cada preso. 4. In casu, o paciente foi pronunciado em razão da suposta prática do 
crime tipificado no artigo 121, § 2º, III, do Código Penal. 5. O habeas corpus é ação 
inadequada para a valoração e exame minucioso do acervo fático-probatório 
engendrado nos autos. 6. A impugnação específica da decisão agravada, quando 
ausente, conduz ao desprovimento do agravo regimental. Precedentes: HC 137.749-
AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 17/5/2017; e HC 133.602-
AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 8/8/2016. 7. A reiteração dos 
argumentos trazidos pelos agravantes na petição inicial da impetração é insuscetível 
de modificar a decisão agravada. Precedentes: HC 136.071-AgR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 9/5/2017; HC 122.904-AgR, Primeira Turma, Rel. 
Min. Edson Fachin, DJe de 17/5/2016; RHC 124.487-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. 
Roberto Barroso, DJe de 1º/7/2015. 8. Agravo regimental desprovido. (HC 183359 
AgR, Relator(a):   Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 29/05/2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-151 DIVULG 17-06-2020 PUBLIC 18-06-2020) 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL E PENAL. CRIME 
DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. 
AUSÊNCIA DE EXAME COLEGIADO NA INSTÂNCIA PRECEDENTE. PRETENSÃO DE 
REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO 
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CRIMINAL. INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO RECORRIDA. REITERAÇÃO DAS RAZÕES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. A supressão de instância impede o conhecimento de Habeas 
Corpus impetrado per saltum, porquanto ausente o exame de mérito perante a Corte 
Superior. Precedentes: HC 100.595, Segunda Turma, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 
9/3/2011, HC 100.616, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 
14/3/2011, HC 103.835, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
8/2/2011, HC 98.616, Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 22/2/2011. 2. In 
casu, o paciente foi preso preventivamente em razão da suposta prática do crime 
tipificado no artigo 33 da Lei 11.343/2006. Foram apreendidos “60 pinos contendo 
Cocaína”. 3. O habeas corpus é ação inadequada para impugnação de decisum 
monocrático proferido pelo Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: HC 165.659-
AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 26/2/2019; HC 151.473-
AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 31/8/2018. 4. O Relator 
guarda poderes para, monocraticamente, negar seguimento a pedido ou recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente ou contrário a jurisprudência dominante 
ou a súmula do Tribunal, sendo certa a ausência de violação ao princípio da 
colegialidade quando do exercício dessa faculdade (art. 21, § 1º, RISTF) 5. O pedido 
de soltura com fundamento na atual pandemia de COVID-19, que acomete diversos 
países e também o Brasil, não comporta conhecimento originário pelo Supremo 
Tribunal Federal, conforme decidido, pelo Plenário desta Corte, no recente 
julgamento da ADPF 347-TPI-MC-Ref (Rel. Min. Marco Aurélio), oportunidade em que 
foi negado referendo à decisão do Ministro Relator, mantendo na esfera de 
competência dos juízes de execução a análise da situação individual de cada preso. 
6. O habeas corpus é ação inadequada para a valoração e exame minucioso do 
acervo fático-probatório engendrado nos autos. 7. O habeas corpus é impassível de 
ser manejado como sucedâneo de recurso ou revisão criminal. 8. A impugnação 
específica da decisão agravada, quando ausente, conduz ao desprovimento do 
agravo regimental. Precedentes: HC 137.749-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto 
Barroso, DJe de 17/05/2017; e HC 133.602-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, DJe de 8/8/2016. 9. A reiteração dos argumentos trazidos pelo agravante na 
petição inicial da impetração é insuscetível de modificar a decisão agravada. 
Precedentes: HC 136.071-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 
de 9/5/2017; HC 122.904-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 
17/5/2016; RHC 124.487-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 1º/
7/2015. 10. Agravo regimental desprovido. (HC 183875 AgR, Relator(a):   Min. LUIZ 
FUX, Primeira Turma, julgado em 29/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-151 
DIVULG 17-06-2020 PUBLIC 18-06-2020) 
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL E PENAL. CRIME 
DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. PLEITO 
DE REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. AUSÊNCIA DE EXAME COLEGIADO NA 
INSTÂNCIA PRECEDENTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO 
RECORRIDA. REITERAÇÃO DAS RAZÕES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A 
supressão de instância impede o conhecimento de Habeas Corpus impetrado per 
saltum, porquanto ausente o exame de mérito perante a Corte Superior. Precedentes: 
HC 100.595, Segunda Turma, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 9/3/2011, HC 100.616, 
Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 14/3/2011, HC 103.835, Primeira 
Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 8/2/2011, HC 98.616, Primeira Turma, 
Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 22/2/2011. 2. In casu, o paciente foi preso 
preventivamente, em razão da suposta prática do crime previsto no artigo 33 da Lei 
11.343/2006. Foram apreendidos três tabletes de maconha, com peso líquido total 
de 290,79 (duzentos e noventa gramas e setenta e nove centigramas). 3. O habeas 
corpus é ação inadequada para impugnação de decisum monocrático proferido pelo 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: HC 165.659-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes, DJe de 26/2/2019; HC 151.473-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, DJe de 31/8/2018. 4. O pedido de soltura com fundamento na 
atual pandemia de COVID-19, que acomete diversos países e também o Brasil, não 
comporta conhecimento originário pelo Supremo Tribunal Federal, conforme 
decidido, pelo Plenário desta Corte, no recente julgamento da ADPF 347-TPI-MC-Ref 
(Rel. Min. Marco Aurélio), oportunidade em que foi negado referendo à decisão do 
Ministro Relator, mantendo na esfera de competência dos juízes de execução a 
análise da situação individual de cada preso. 5. O habeas corpus é ação inadequada 
para a valoração e exame minucioso do acervo fático-probatório engendrado nos 
autos. 6. A impugnação específica da decisão agravada, quando ausente, conduz ao 
desprovimento do agravo regimental. Precedentes: HC 137.749-AgR, Primeira Turma, 
Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 17/5/2017; e HC 133.602-AgR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 8/8/2016. 7. A reiteração dos argumentos trazidos 
pelo agravante na petição inicial da impetração é insuscetível de modificar a decisão 
agravada. Precedentes: HC 136.071-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe de 9/5/2017; HC 122.904-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Edson 
Fachin, DJe de 17/5/2016; RHC 124.487-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto 
Barroso, DJe de 1º/7/2015. 8. Agravo regimental desprovido. (HC 184019 AgR, 
Relator(a):   Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 29/05/2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-151 DIVULG 17-06-2020 PUBLIC 18-06-2020) 
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Agravo regimental na reclamação. 2. Direito Penal. Processo Penal. Execução Penal. 3. 
Portaria MJC 157/19, que disciplina o procedimento de visita social aos presos nos 
estabelecimentos penais federais de segurança máxima. 4. Inexistência de ofensa à 
autoridade de decisão proferida por esta Suprema Corte no julgamento da ADPF 
347. 5. Ausência de similitude fática e de estrita aderência entre o conteúdo do ato 
reclamado e o objeto da decisão-paradigma. 6. Ressalva adicional de que diversas 
unidades prisionais do Brasil suspenderam as visitas nos presídios em razão da 
pandemia da Covid-19. 7. Agravo regimental não provido. (Rcl 33769 AgR, 
Relator(a):   Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 29/05/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-143 DIVULG 09-06-2020 PUBLIC 10-06-2020) 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ENUNCIADO 26 DA SÚMULA VINCULANTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA RECOMENDAÇÃO 62/2020, 
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. INCOGNOSCIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. (a) A Súmula Vinculante 26 
estabelece que “Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por 
cr ime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo 
de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos e subjetivos do 
benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de 
exame criminológico”. (b) O enunciado 26 da Súmula Vinculante não proibiu a 
determinação de prévia realização do exame criminológico, para análise do 
cabimento da progressão de regime. Exige-se, apenas, que a decisão seja 
fundamentada. Precedentes. 2. (a) O pedido de soltura com fundamento na atual 
pandemia de COVID-19, que acomete diversos países e também o Brasil, não 
comporta conhecimento originário pelo Supremo Tribunal Federal. (b) O 
Conselho Nacional de Justiça, em atenção à emergência de saúde pública, 
editou a Recomendação 62/2020 que, em seu art. 5º, I, orienta os “magistrados 
com competência sobre a execução penal que, com vistas à redução dos riscos 
epidemiológicos e em observância ao contexto local de disseminação do vírus”, 
considerem a “concessão de saída antecipada dos regimes fechado e 
semiaberto, nos termos das diretrizes fixadas pela Súmula Vinculante no 56 do 
Supremo Tribunal Federal”. (c) A disciplina da matéria pelo Conselho Nacional 
de Justiça não autoriza o ajuizamento de Reclamação originária perante o 
Supremo Tribunal Federal, conforme decidido, pelo Plenário desta Corte, no 
recente julgamento da ADPF 347-TPI-MC-Ref (Rel. Min. Marco Aurélio), 
oportunidade em que foi negado referendo à decisão do ministro Relator, mantendo 
na esfera de competência dos juízes de execução a análise da situação individual de 
cada preso. 3. In casu, (a) a decisão que determinou a realização do exame 
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criminológico encontra-se fundamentada em elementos concretos dos autos, não se 
podendo falar em ausência de fundamentação do decisum. (b) Deveras, o 
indeferimento do pedido de progressão de regime, antecipadamente à realização 
do exame criminológico, fundou-se em que “os elementos constantes dos autos se 
mostram insuficientes à formação da convicção do Juízo, sobretudo considerando a 
gravidade, condições e circunstâncias da conduta ilícita, bem como a extensão da 
pena imposta”. (c) Consectariamente, diante dos fundamentos empregados para o 
indeferimento do pedido, inviável a apreciação da presente Reclamação, sob pena 
de convolá-la em sucedâneo recursal. 4. Ex positis, ausente violação do conteúdo da 
Súmula Vinculante 26 deste Supremo Tribunal Federal e incognoscível o pleito 
quanto à aplicação da Recomendação 62/2020 do CNJ, nego provimento ao agravo 
regimental. (Rcl 40037 AgR, Relator(a):   Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
22/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-151 DIVULG 17-06-2020 PUBLIC 
18-06-2020) 
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